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Estado da Bahia, com efeitos ex nunc, fixando como marco temporal de início da sua
vigência a data de publicação da decisão de julgamento; e do voto do Ministro Marco
Aurélio, que divergia parcialmente da Relatora, no que projeta a eficácia do
pronunciamento referente à incompatibilidade com a Constituição Federal; e do voto do
Ministro Alexandre de Moraes, que julgava parcialmente procedente o pedido para,
conferindo interpretação conforme à Constituição aos incisos I e II do art. 2º da Lei nº
11.470/2009 do Estado da Bahia, excluir do seu âmbito de incidência os Agentes de
Tributos Estaduais cuja investidura se deu em data anterior à Lei 8.210/2002 do mesmo
Estado, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Falaram: pelo interessado
Governador do Estado da Bahia, o Dr. Luiz Paulo Romano, Procurador do Estado; pelo
interessado Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, o Dr. Alberto Pavie Ribeiro; pelo
amicus curiae Federação dos Trabalhadores Públicos do Estado da Bahia - FETRAB, o Dr.
Mauro de Azevedo Menezes; pelo amicus curiae Sindicato dos Servidores da Fazenda do
Estado da Bahia - SINDSEFAZ, o Dr. Rafael Barroso Fontelles; pelo amicus curiae Fe d e r a ç ã o
Brasileira de Associações Fiscais de Tributos Estaduais - FEBRAFITE, o Dr. Marcus Vinicius
Furtado Coêlho; e, pelo amicus curiae Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital-
FENAFISCO, o Dr. Carlos Mário da Silva Velloso. Plenário, Sessão Virtual de 19.6.2020 a
26.6.2020.

Decisão: O Tribunal, nos termos do voto médio do Ministro Alexandre de
Moraes, Redator para o acórdão, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na
ação direta para, conferindo interpretação conforme à Constituição aos incisos I e II do art.
2º da Lei 11.470/2009 do Estado da Bahia, excluir do seu âmbito de incidência os Agentes
de Tributos Estaduais cuja investidura se deu em data anterior à Lei 8.210/2002, do mesmo
Estado. Também votaram nesse sentido os Ministros Gilmar Mendes, Nunes Marques, Dias
Toffoli e Luiz Fux (Presidente). Os Ministros Rosa Weber (Relatora), Edson Fachin, Ricardo
Lewandowski e Cármen Lúcia julgaram procedente o pedido, para declarar a
inconstitucionalidade material dos citados dispositivos, conferindo efeitos prospectivos (ex
nunc) à presente declaração de inconstitucionalidade, fixando como marco temporal de
início da sua vigência a data de publicação da decisão de julgamento. O Ministro Marco
Aurélio acompanhou parcialmente a Relatora, divergindo apenas no tocante à modulação
dos efeitos da decisão. No tocante à declaração de inconstitucionalidade material do art.
24 e do Anexo V da Lei nº 8.210/2002 do Estado da Bahia, o Tribunal computou cinco
votos (dos Ministros Rosa Weber, Relatora, Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Cármen
Lúcia e Marco Aurélio) pela procedência da ação; e cinco votos (dos Ministros Alexandre de
Moraes, Gilmar Mendes, Nunes Marques, Dias Toffoli e Luiz Fuz) pela improcedência da
ação direta e, por não se ter atingido o quórum exigido pelo artigo 97 da Constituição, não
se pronunciou a inconstitucionalidade dos referidos dispositivos, em julgamento destituído
de eficácia vinculante e efeitos erga omnes. Por fim, deixoudemodularos efeitos da decisão
por não ter alcançado o quórum previsto no art. 27 da Lei nº 9.868/99. Impedido o
Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de 19.2.2021 a 26.2.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.848 (5)
ORIGEM : ADI - 4848 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ROBERTO BARROSO
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS (28471/BA, 17725/DF, 385580/SP)
AM. CURIAE. : CO N F E T A M
A DV . ( A / S ) : VALDECY DA COSTA ALVES (10517-A/CE, 119130/SP)

Decisão: Após os votos dos Ministros Roberto Barroso (Relator), Edson Fachin,
Alexandre de Moraes e Ricardo Lewandowski, que julgavam improcedente o pedido
formulado na ação direta, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica no início da sessão, o Ministro Celso de
Mello (art. 2º, § 5º, da Res. 642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a ação direta e
fixou a seguinte tese de julgamento: "É constitucional a norma federal que prevê a forma
de atualização do piso nacional do magistério da educação básica", nos termos do voto do
Relator. Plenário, Sessão Virtual de 19.2.2021 a 26.2.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.337 (6)
ORIGEM : ADI - 5337 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : MUNICÍPIO DE UNAÍ
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE UNAÍ
AM. CURIAE. : SINDICATO PROFISSIONAL DOS MOTORISTAS DE TAXI NO ESTADO DO

ESPIRITO SANTO-SINDTAVI-ES
A DV . ( A / S ) : ANGELA MARIA CYPRIANO (6107/ES)

Decisão: Após os votos dos Ministros Luiz Fux (Relator) e Cármen Lúcia, que
conheciam da ação e julgavam procedente o pedido formulado para declarar inconstitucionais
os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 12-A da Lei nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da
Política Nacional de Mobilidade Urbana, com a redação dada pela Lei nº 12.865/2013; e dos
votos dos Ministros Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Marco Aurélio, que julgavam
improcedente o pedido, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Dias Toffoli (Presidente). Plenário,
Sessão Virtual de 22.5.2020 a 28.5.2020.

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ação e julgou procedente o
pedido formulado, para declarar inconstitucionais os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 12-A
da Lei nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana,
com a redação dada pela Lei nº 12.865/2013, nos termos do voto do Relator, vencidos os
Ministros Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Marco Aurélio e Dias Toffoli. Plenário,
Sessão Virtual de 19.2.2021 a 26.2.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.359 (7)
ORIGEM : ADI - 5359 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SANTA CATARINA
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA
A DV . ( A / S ) : MAYARA SILVA DE SOUZA (388920/SP)
A DV . ( A / S ) : PEDRO AFFONSO DUARTE HARTUNG (329833/SP)
A DV . ( A / S ) : ISABELLA VIEIRA MACHADO HENRIQUES (155097/SP)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, converteu o julgamento da cautelar em
julgamento definitivo de mérito. Após os votos dos Ministros Edson Fachin (Relator), Rosa
Weber, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que julgavam procedente o
pedido formulado na ação direta; e dos votos dos Ministros Alexandre de Moraes, Roberto
Barroso e Luiz Fux, que o julgavam improcedente, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar
Mendes. Falaram: pela Procuradoria-Geral da República, a Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge,
Procuradora-Geral da República; e, pelo amicus curiae a Dra. Mayara Silva de Souza e a
Dra. Thaís Nascimento Dantas. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello.
Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 07.08.2019.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na
presente ação direta para i) declarar a inconstitucionalidade do inciso V do art. 55 da Lei
Complementar nº 472/2009 do Estado de Santa Catarina, no que autoriza o porte de arma
para agente de segurança socioeducativo; e ii) declarar parcialmente a nulidade sem
redução de texto da expressão "inativos" constante do caput do mesmo art. 55, no que o
estende aos servidores inativos da carreira de agente penitenciário daquele Estado.
Determinou, ainda, que sejam comunicados: i) o Departamento de Polícia Federal para dar
integral cumprimento à presente decisão, expedindo o necessário para a adequada ciência
dos afetados; ii) o Estado de Santa Catarina para cientificar da presente decisão todos os
ocupantes do cargo de agente de segurança socioeducativo na ativa e aposentados, assim
como todos os agentes penitenciários inativos. Tudo nos termos do voto do Relator,
vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux (Presidente), Gilmar
Mendes e Nunes Marques. Plenário, Sessão Virtual de 19.2.2021 a 26.2.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.538 (8)
ORIGEM : ADI - 5538 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : PARTIDO VERDE
A DV . ( A / S ) : MICHEL DA SILVA ALVES (0248900/SP) E OUTRO(A/S)
R EQ T E . ( S ) : DEMOCRATAS - DIRETORIO NACIONAL
A DV . ( A / S ) : RICARDO MARTINS JUNIOR (54071/DF) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS GUARDAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARANHÃO - SIGMEMA
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS SERVIDORES DA GUARDA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
A DV . ( A / S ) : IONARA PINHEIRO BISPO (15737/BA, 0006108/MA)

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes (Relator), que julgava
parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta, para declarar a
inconstitucionalidade do inciso III do art. 6º da Lei nº 10.826/2003, a fim de invalidar as
expressões "das capitais dos Estados" e "com mais de 500.000 (quinhentos mil)
habitantes", e declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 6º da Lei nº
10.826/2003, por desrespeito aos princípios constitucionais da igualdade e da eficiência; e
do voto do Ministro Roberto Barroso, que julgava improcedente o pedido formulado, de
modo a declarar a constitucionalidade do artigo 6º, incisos III e IV, da Lei nº 10.826/2003,
pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Falou, pelo requerente Partido Verde, o
Dr. Michel da Silva Alves. Plenário, Sessão Virtual de 24.4.2020 a 30.4.2020.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido
formulado na ação direta, para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 6º da
Lei 10.826/2003, a fim de invalidar as expressões "das capitais dos Estados" e "com mais
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes", e declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do
art. 6º da Lei 10.826/2003, por desrespeito aos princípios constitucionais da igualdade e da
eficiência, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Roberto Barroso, Edson
Fachin e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 19.2.2021 a 26.2.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.948 (9)
ORIGEM : 5948 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : DEMOCRATAS - DIRETORIO NACIONAL
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